
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.385.212 - RJ (2013/0150202-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : COOPERATIVA BRASILEIRA DE CAMINHONEIROS 

AUTÔNOMOS DE BENS LTDA 
ADVOGADOS : JOSÉ PAULO T M SARMENTO E OUTRO(S)
  JULIANA VIEIRA DE FIGUEIREDO E FARO 
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE OMISSÕES. CONCESSÃO DE MEDIDA 
JUDICIAL LIMINAR. REVISÃO DAS QUESTÕES DE MÉRITO NO STJ. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 735/STF. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não há falar em violação do art. 535, inc. II, do CPC quando o aresto recorrido 
adota fundamentação suficiente para dirimir a controvérsia, sendo desnecessária a 
manifestação expressa sobre todos os argumentos apresentados pelos litigantes.
2. A orientação jurisprudencial do STJ, nos termos da Súmula nº 735/STF, é pelo não 
cabimento do recurso especial que - ao invés de apontar violação de dispositivo legal 
que normatiza o deferimento da medida cautelar ou da antecipação de tutela - visa 
reexaminar o próprio mérito da causa.
3. A acolhida da pretensão recursal, no tocante à natureza jurídica da posse 
defendida pela recorrida, com a consequente revisão do julgado impugnado, depende 
de reexame fático-probatório dos autos, o que não é possível em sede de recurso 
especial por força do óbice da Súmula 7/STJ.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 12 de agosto de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.385.212 - RJ (2013/0150202-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : COOPERATIVA BRASILEIRA DE CAMINHONEIROS 

AUTÔNOMOS DE BENS LTDA 
ADVOGADOS : JOSÉ PAULO T M SARMENTO E OUTRO(S)
  JULIANA VIEIRA DE FIGUEIREDO E FARO 
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pela Cooperativa Brasileira de Caminhoneiros 

Autônomos de Bens LTDA, com base no artigo 557, § 1º, do Código de Processo Civil, em face 

de decisão resumida da seguinte maneira (e-STJ fl. 505):

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE OMISSÕES. 
CONCESSÃO DE MEDIDA JUDICIAL LIMINAR. REVISÃO DAS QUESTÕES 
DE MÉRITO NO STJ. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 735/STF. REEXAME 
DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

Nas razões do agravo, a recorrente alega que o Tribunal de origem não se manifestou 

acerca de todas as questões relevantes para o deslinde dos autos, de tal modo que o acórdão a 

quo deve ser anulado. Assevera que o provimento do recurso especial não depende de exame 

probatório dos autos. Defende a existência de fato impeditivo do direito possessório alegado pela 

ora recorrida e que em momento algum cedeu, transferiu, arrendou, locou, sublocou ou emprestou 

o imóvel a terceiros. Suscita a impossibilidade de concessão da liminar porque a ação foi 

distribuída quando a posse já era velha.

É o voto.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.385.212 - RJ (2013/0150202-3)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE OMISSÕES. CONCESSÃO DE MEDIDA JUDICIAL 
LIMINAR. REVISÃO DAS QUESTÕES DE MÉRITO NO STJ. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 735/STF. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não há falar em violação do art. 535, inc. II, do CPC quando o aresto recorrido 
adota fundamentação suficiente para dirimir a controvérsia, sendo desnecessária a 
manifestação expressa sobre todos os argumentos apresentados pelos litigantes.
2. A orientação jurisprudencial do STJ, nos termos da Súmula nº 735/STF, é pelo não 
cabimento do recurso especial que - ao invés de apontar violação de dispositivo legal 
que normatiza o deferimento da medida cautelar ou da antecipação de tutela - visa 
reexaminar o próprio mérito da causa.
3. A acolhida da pretensão recursal, no tocante à natureza jurídica da posse 
defendida pela recorrida, com a consequente revisão do julgado impugnado, depende 
de reexame fático-probatório dos autos, o que não é possível em sede de recurso 
especial por força do óbice da Súmula 7/STJ.
4. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): A 

pretensão não merece acolhida.

Com efeito, não existem omissões no acórdão proferido pela Corte de origem. Ademais, 

o provimento do recurso especial - no tocante à natureza da posse defendida pela recorrida - 

depende de prévio exame fático-probatório dos autos; tarefa não possível em recurso especial em 

face do óbice da Súmula nº 7/STJ. Ademais, a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de 

Justiça é pelo não cabimento do recurso especial que visa reexaminar o mérito da causa ao invés 

de apontar violação de dispositivo legal que impossibilita a concessão de medida cautelar ou de 

antecipação de tutela.

Portanto, com razão a decisão ora impugnada, cujos fundamentos seguem transcritos 

(e-STJ fls. 506/508):

Com efeito, a recorrente defende violação do art. 535 do CPC sob a 
alegação de que o Tribunal de origem foi omisso porquanto não teria se 
manifestado acerca de todas questões relevantes para o deslinde da controvérsia. 
Não merece guarida a pretensão da recorrente. As proposições poderão ou não 
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ser explicitamente dissecadas pelo magistrado, que só estará obrigado a examinar 
a contenda nos limites da demanda, fundamentando o seu proceder de acordo 
com o seu livre convencimento, com base nos aspectos pertinentes à hipótese e 
na legislação que entender aplicável ao caso concreto. No mesmo sentido:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. MAGISTÉRIO SUPERIOR. 
REAJUSTE DE 28,86%. INEXISTÊNCIA DE DIFERENÇAS A 
RECEBER. ACÓRDÃO SUFICIENTEMENTE FUNDAMENTADO. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
2. O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, 
não padecendo o acórdão recorrido de qualquer omissão, contradição 
ou obscuridade. Observe-se, ademais, que tendo encontrado motivação 
suficiente para embasar a decisão, não fica o órgão julgador obrigado a 
responder, um a um, os questionamentos suscitados pelas partes, 
mormente se notório seu caráter de infringência do julgado.
3. Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1197200/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/11/2011, DJe 24/11/2011)

Acerca da violação dos arts. 924, 926 e 927, todos do CPC, não é possível 
conhecer da tese relacionada à concessão da medida judicial liminar acerca da 
reintegração de posse velha, pois o provimento do recurso especial depende de 
prévio reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que não é possível em 
sede de recurso especial em face do óbice da Súmula 7/STJ.

Quanto à malversação dos arts. 71, do Decreto-Lei nº 9.760/46, 78, da Lei 
nº 8.666/93, 3º, inc. II, e 68, ambos da Lei nº 9.784/99,  a orientação 
jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, nos termos da Súmula 735/STF, é 
pelo não cabimento do recurso especial que - ao invés de apontar violação de 
dispositivo legal que normatiza o deferimento da medida cautelar ou da 
antecipação de tutela - visa reexaminar o próprio mérito da causa. Nesse sentido, 
os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL. ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL 
CIVIL. PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO ATIVO. INADEQUAÇÃO 
DA VIA ELEITA. ALEGAÇÃO DE OFENSA A DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL. IMPROPRIEDADE. ARTS. 248 DO CÓDIGO 
CIVIL E 798 DO CPC. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ. AUSÊNCIA DE REQUISITOS 
NECESSÁRIOS À CONCESSÃO DA CAUTELAR. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. NÃO CONHECIMENTO.
1. Observa-se que a Corte de origem não analisou, ainda que 
implicitamente, os arts. 248 do Código Civil e 798 do Código de 
Processo Civil. No julgamento do agravo de instrumento, o Tribunal a 
quo apenas consignou que não estavam presentes os requisitos 
autorizadores da concessão de medida cautelar.
2. Diga-se o mesmo sobre o art. 798 do CPC, uma vez que o Tribunal a 
quo, ao assentar que não estavam presentes os requisitos necessários 
para a concessão da medida cautelar, logicamente, não emitiu juízo de 
valor sobre a suspensão da exigibilidade de multa aplicada, com 
fundamento no mencionado dispositivo legal. Incidência da Súmula 
211/STJ. Precedentes.
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3. Esta Corte, em sintonia com o disposto na Súmula 735 do STF (Não 
cabe recurso extraordinário contra acórdão que defere medida liminar), 
entende que, via de regra, não é cabível recurso especial para 
reexaminar decisão que defere ou indefere liminar ou antecipação de 
tutela, em razão da natureza precária da decisão, sujeita à modificação a 
qualquer tempo, devendo ser confirmada ou revogada pela sentença de 
mérito.
4. Ademais, a revisão dos pressupostos de fato necessários à concessão 
da liminar exige reexame do contexto fático-probatório dos autos, o que 
é vedado em razão do óbice da Súmula 7/STJ.
Precedentes.
5.a incidência da Súmula 7/STJ prejudica a análise do dissídio 
jurisprudencial, suscitado quanto à possibilidade de concessão da 
liminar, porquanto não há similitude fática entre os arestos paradigmas e 
a decisão combatida.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 438.485/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 06/02/2014, DJe 17/02/2014)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. REFORMA. NECESSIDADE DE 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA (SÚMULA N° 7/STJ). 
DESCUMPRIMENTO DE ORDEM JUDICIAL. MULTA 
COMINATÓRIA. REVISÃO DO VALOR. IMPOSSIBILIDADE.
1. Esta Corte, em sintonia com o disposto na Súmula n 735 do STF 
(Não cabe recurso extraordinário contra acórdão que defere medida 
liminar), entende que, via de regra, não é cabível recurso especial para 
reexaminar decisão que defere ou indefere liminar ou antecipação de 
tutela, em razão da natureza precária da decisão, sujeita à modificação a 
qualquer tempo, devendo ser confirmada ou revogada pela sentença de 
mérito. Apenas violação direta ao dispositivo legal que disciplina o 
deferimento da medida autorizaria o cabimento do recurso especial, no 
qual não é possível decidir a respeito da interpretação dos preceitos 
legais que dizem respeito ao mérito da causa.
[...]
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 346.420/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 17/10/2013, DJe 
30/10/2013)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
AÇÃO ANULATÓRIA. PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS 
DA TUTELA. ANALISE DE DECISÃO QUE ENTENDEU NÃO 
ESTAREM PRESENTES OS REQUISITOS NECESSÁRIOS PARA O 
DEFERIMENTO LIMINAR. ENUNCIADO SUMULAR 735/STF. 
FUNDAMENTO INATACADO. SÚMULA 182/STJ.
[...]
2. O STJ, em sintonia com o disposto no enunciado da Súmula 735 do 
STF, entende que, via de regra, não é cabível recurso especial para 
reexaminar decisão que defere ou indefere liminar ou antecipação de 
tutela, em razão da natureza precária da decisão, sujeita à modificação a 
qualquer tempo, devendo ser confirmada ou revogada pela sentença de 
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mérito. Apenas violação direta do dispositivo legal que disciplina o 
deferimento da medida autorizaria o cabimento do recurso especial, no 
qual não é possível decidir a respeito da interpretação dos preceitos 
legais que dizem respeito ao mérito da causa.
[...]
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 313.555/RJ, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 17/09/2013, DJe 02/10/2013)

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TUTELA 
ANTECIPADA. ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ. 
ENUNCIADO N. 735 DA SÚMULA DO STF.
[...]
2. A jurisprudência do STJ não admite a interposição de recurso especial 
que tenha por objetivo discutir a correção de acórdão que nega ou 
defere medida liminar, em antecipação de tutela, por não se tratar de 
decisão em única ou última instância. Incide, analogicamente, o 
enunciado n. 735 da Súmula do STF. Precedentes.
3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no REsp 1169472/PI, Rel. Ministro ANTONIO 
CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 15/08/2013, DJe 
21/08/2013)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. ANTECIPAÇÃO DE 
TUTELA. REQUISITOS. REEXAME. SÚMULA 7/STJ. QUESTÕES 
DE MÉRITO. PRECIPITAÇÃO.
1. Esta Corte, em sintonia com o disposto na Súmula 735 do STF (Não 
cabe recurso extraordinário contra acórdão que defere medida liminar), 
entende que, via de regra, não é cabível recurso especial para 
reexaminar decisão que defere ou indefere liminar ou antecipação de 
tutela, em razão da natureza precária da decisão, sujeita à modificação a 
qualquer tempo, devendo ser confirmada ou revogada pela sentença de 
mérito.
2. Apenas a violação direta do dispositivo legal que disciplina o 
deferimento da medida autorizaria o cabimento do recurso especial, no 
qual não é possível decidir sobre a interpretação dos preceitos legais que 
dizem respeito ao mérito da causa.
[...]
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 233.015/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/10/2012, DJe 25/10/2012)

Ante o exposto, o agravo regimental NÃO deve ser PROVIDO.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0150202-3 REsp 1.385.212 / RJ

Números Origem:  201002010027878  201051010000504  27875820104020000

PAUTA: 12/08/2014 JULGADO: 12/08/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COOPERATIVA BRASILEIRA DE CAMINHONEIROS AUTÔNOMOS DE 
BENS LTDA

ADVOGADOS : JOSÉ PAULO T M SARMENTO E OUTRO(S)
JULIANA VIEIRA DE FIGUEIREDO E FARO

RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Domínio 
Público - Bens Públicos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COOPERATIVA BRASILEIRA DE CAMINHONEIROS AUTÔNOMOS DE 
BENS LTDA

ADVOGADOS : JOSÉ PAULO T M SARMENTO E OUTRO(S)
JULIANA VIEIRA DE FIGUEIREDO E FARO

AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1337786 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/08/2014 Página  7 de 4


